
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2010/2010 
 
 

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR042751/2010 

 
 

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL, CNPJ 
n. 88.661.681/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARLETE 
BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ; 
E 
SINDICATO DA INDUSTRIA DO VINHO DO RIO GRANDE DO SUL, CNPJ n. 
92.952.167/0001-70, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). CRISTIANE 
PASSARIN; 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 
1º de agosto de 2010 a 31 de dezembro de 2010 e a data-base da categoria em 1º de 
outubro. 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação, com abrangência territorial em 
Antônio Prado/RS, Carlos Barbosa/RS, Caxias do Sul/RS, Farroupilha/RS, 
Flores da Cunha/RS, Garibaldi/RS, São Marcos/RS e Veranópolis/RS. 
 
 

 
Jornada de Trabalho � Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

 
Controle da Jornada 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO 
 

As empresas representadas pelo sindicato da categoria econômica ficam autorizadas a 
prorrogar de trabalho dos fincionários que exerçam atividade no setor de VAREJO de 
Segunda à Domingo, incluindo os feriados na seguintes regras: 

1. Para aplicação da presente Convenção, até que o Sindicato dos Trabalhadores 
realize Assembleia com esta finalidade, as empresas que pretenderem aplicar a 
presente Convenção deverão formalizar pedido específico ao Sindicato dos 
Trabalhadores, com 10 dias de antecedência do início do Trabalho, nominando os 
funcionários que serão abrangidos. Nestas condições o Sindicato poderá convocar 
assembleia com os funcionários envolvidos. 

2. As horas extraordinárias efetuadas, não poderão ultrapassar o limite de 10 (dez) 
horas diárias no período mensal  do registro do ponto e serão compensadas com folgas 
no mesmo período ou no máximo 150 (cento e cinquenta) dias após o encerramento 



dos registros pontos, conforme estabelece o art. 59 da CLT. 

3. O horário para a compensação das folgas será determinado pela empresa para que 
não prejudique o funcionamento do setor aludido, a qual deverá avisar o funcionário 
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, antes de conceder a folga. 

4. Se o horário de compensação for solicitado pelo funcionário, este também deverá 
comunicar ao setor de Recursos Humanos da empresa, com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas antes da concessão ou gozo da folga. 

5. Quando a empresa julgar conveniente poderá pagar as horas efetuadas dentro do 
prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, calculadas de acordo com a  Cláusula do 
Dissídio Coletivo. 

6. Se houver débito de horas do empregado em favor da empresa, dentro do período 
de 150 (cento e cinquenta) dias, as horas não trabalhadas serão abonadas. 

7. Na hipótese da rescisão do contrato de trabalho (pedido de demissão ou demissão 
sem justa causa), será contabilizado o total de horas e se houver crédito em favor do 
empregado, as horas serão pagas de acordo com o Dissídio Coletivo da Categoria. 
Havendo débito por parte do empregado as horas serão abonadas. 

  

  

  

 
CLÁUSULA QUARTA - MULTA 
 

As partes estabelecem uma multa de 30% (trinta por cento) a incidir sobre a hora 
normal do período compensável pelo sistema, caso haja infringência em alguma das 
cláusulas aqui estabelecidas. A multa só poderá ser aplicada após notificação da parte 
infratora, e decorrido o prazo de 30 (trinta) dias para sanar o descumprimento. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DIVERGENCIAS 
 

Quaisquer divergências na aplicação das normas da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho, deverão ser dirimidas pelos sindicatos acordantes, sem prejuízo do direito 
do trabalhador de  ajuizar ação de cumprimento das cláusulas da presente Convenção. 

 
CLÁUSULA SEXTA - OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 



As empresas e os trabalhadores só poderão se beneficiar da presente Convenção 
Coletiva de Trabalho se estiverem quites com suas obrigações sindicais e com as 
contribuições definidas nas clausulas Trigésima Sexta, Trigésima Sétima e Trigêsima 
Oitava do Dissídio Coletivo da Categoria. 

Caxias do Sul, 29 de julho de 2010 

 
 
 

ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ 
Presidente 

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL 
 

CRISTIANE PASSARIN 
Presidente 

SINDICATO DA INDUSTRIA DO VINHO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
 

 

 

 


